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Réc. Por: 

Modifica o Artigo 3o da Lei 13.688 de 24.11.05 
em seus incisos I , I I , III e acrescenta o inciso 
IV, dando a seguinte redação. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

RESOLVE 

redação 
Arí. r Os incisos do Artigo 3o da Lei 13.688 de 24 11 05 passam a vigorar com a seguinte 

Art. 3o ... 

I - nas áreas urbanas e rurais a taxa de ocupação do lote e/ou fração ideal, conforme se trate 
de edificações para serviços de hospedagem, hotelana e lazer, não poderá exceder a 5% (cinco por 
cento) da área tota! do lote, sendo destinada 95% (noventa e cinco por cento) da área total da 
propriedade para a preservação da cobertura vegetal ou reflorestamento, 

II - nas áreas urbanas e rurais, conforme se trate de condominio de qualquer natureza, a 
ocupação do lote ou fração ideal não poderá exceder a 1% (um por cento) da área total do lote, sendo 
destinado 99% (noventa e nove por cento) para preservação permanente, 

\\\ \ as licenças concedidas até 90 (noventa) dias antenores a data da publicação dessa Lei, 
deverão seTflovamente objeto de análise por parte do COEMA sobre o ponto de vista do impacto 
ambiental que causarão a APA e consequentemente revisadas, 

IV - o lote mínimo da Zona Rural é de 40 OOOm2 (quarenta mil metros quadrados), 

contrário 
Art. r Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

Sala das Sessões, 19 de dezembn "íe^Oôó^ 

AV DEStMBMWMB MOBOHA. MO? POHlSO TCUTO 

TEL IQ-nK,! 3177 MOO fM. (froff l l 3277 JTM 

CIP COtTO BOO • FORIALEZ* CtARA 

• " » • f f l - — «lemovnr 



L\ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente modificação da Lei n0 13 688/05 tem como finalidade redefinir procedimentos mais 
restritivos aos projetos imobiliários individuais e/ou coletivos futuros, visto que, embora a lei 
recentemente aprovada por este Poder Legislativo e promulgada pelo Executivo cearense, vem sendo 
afrontada 

Como legisladores preocupados com o bem estar das gerações vindouras, carece à Assembléia 
Legislativa normatizar novos parâmetros legais que venham a proteger a Mata Atlântica existente no 
Maciço de Baturité evitando-se a instalação definitiva de processo devastador daquela reserva 
ecológica regional 

Plenário da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 16 de Dezembro 
de 2006. 

MM)m 
Dqp. João Jaime 
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LEI N. 0 13.688, DE 24.11.05 (D.O. DE 30.11.05) 

Estabelece Diretrizes e Condicionantes Ambientais para a 
constituição de condomínios de qualquer natureza e 
edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e 
lazer, na área de proteção ambiental da Serra de Baturité, 
e dá outras providências. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° A aprovação de projetos de parcelamento do solo, de constituição de condomínios 
de qualquer natureza e edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e lazer, pelos municípios 
que compõem a base territorial da Área de Proteção Ambiental - APA, da Serra de Batunté, fica 
condicionada ao prévio licenciamento ambiental procedido pela Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente - SEMACE, e às diretnzes, vedações e procedimentos estabelecidos por esta Lei e demais 
normas pertinentes 

Art. 2o São diretrizes para o parcelamento do solo, para a constituição de condomínios de 
qualquer natureza e edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e lazer, na Área de Proteção 
Ambiental da Serra de Baturité: 

1 - contribuir para a Política de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Mata 
Atlântica; 

II - conservar a diversidade biológica da região; 
III - distnbuir equitativamente os percentuais definidos em Lei para as Areas Verdes; 
IV - contnbuir com a melhoria paisagística da APA; 
V - diluir a densidade demográfica, contnbuindo para solução do problema de poluição do 

lençol freático, especialmente nas áreas onde não existe rede pública de esgoto, bem como evitando o 
adensamento, 

VI - prevenir contra processos erosivos; 
VU - reduzir a impermeabilização do solo da região, permitindo o livre escoamento da 

água e mantendo a dinâmica hídnca da área; 
VIII - contribuir para a incolumidade das áreas de preservação permanente e da proteção 

dos mananciais, c 
IX - observar, na qualidade de condicionante das ações implementadas sobre a área, bem 

como dos fins precípuos intentados, os princípios da natureza pública da proteção ambiental, da função 
sócio-ambiental da propriedade, da prevenção, do poluidor-pagador, do usuário-pagador e da 
participação comumtána. 

Art. 3o Para garantir a capacidade de escoamento das águas pluviais, a contenção dos 
processos erosivos, o impedimento do assoreamento de recursos hídricos e a garantia da absorção de 
água para a recarga dos lençóis subterrâneos, para fins de constituição de condomínios de qualquer 
natureza e/ou edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e lazer, a taxa de ocupação das áreas 



s o b m ^ ^ à o d e ^ á a ^ ^ ^ 
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I -nas áreas urbanasa^xa de ocopaçãodolo^^ou fração idea^oon^ 
eonsfituição de condomínio ou edificações para serviços de hospedagem,^ 
exceder ao disposto nas legislações municipais; 

U-nasáreasruraisataxa de ocupação dolotee/oufraçàoideal,conforme se trate de 
constituição de condomimo ou edificações para serviços de hospedagem, hotelariaetazer, não poderá 
excedera5%(cmcoporcento)daáreatotatdo lote, sendo destinada 85%(oitentaecinco por cento) 
da área total da propriedade paraapreservação da cobertura vegetal ou reflorestamento, 5%(cinco por 
cento)destinadaàimplementaçàodeacessosepaisagismoe5%(cincoporcento)destinadaaohanco 
deteria municipal; 

Ul-olote mínimo na zona ruraléde 40^00 m̂  (quarenta mil metros quadrados). 
Ar^^Omteressado na constituição de condomínios de qualquer natureza e/ou edificações 

para serviços dehospedagem,hotelariaelazer poderá encaminharàSuperintendènciaEstadual do 
Meio Amhiente^SEMACE,consultaprévia,a fimde quese afíraocumprimento das diretrizes 
mdicadas nesta Lei, hem como se identifiquem eventuais limitações ambientaiŝ  

parágrafoúníco Paraaconsecução da atividade prevista neste artigo,aSLMACL poderá 
reqmsAar mformaçòes, manifestaçõeseacolaboração de órgãos estaduaisemunicipais envolvidos, 
direta ou indiretamente 

Art.^lnexistmdo vedações iniciais,ointeressadosolicitaráàSuperintendência Estadual 
do Meio Ambiente^SEMACE,ahcença prévia, quando encaminhará, juntamente comopro^eto de 
constituição de condomímo de qualquer natureza e/ou edificações para serviços de hospedagem, 
hotelariaelazer, declaração do Município de situação do empreendimento, da qual constaráaanuência 
da mumcipalidadequantoàadequação preliminar do mtento às normas de usoeocupação do soloeao 
Plano Diretor do Mumcipio. 

^ 1̂  O requerimento de licença prévia deverá ser acompanhado, ainda, da segumte 
documentação: 

I-requerimento, conforme modelo defimdo pela SEMACE; 
U-títulodedomínio,com matrícula atualizada no Cartório de Registro de Imóveis; 
UI - plantado imóvel atravésde levantamento planialtimétríco em escalacompatível, 

contendo 
a) as áreas de preservação permanente protegidas por legislação federal, estadual ou 

mumcipal específica, 
b) indicação das vias existentes;e 
c) indicação das áreas comotipo de uso predominante no local. 
^^Alícença prévia que será expedida pela SEMACE apósaaprovação pelo Conselho 

Estadual do Meio Ambiente-COEMA, do Estudo de Impacto Ambientaleorespectivo Relatóno de 
Impacto Ambiental EIABR^A, indicará a adequação da localização e concepção do 
empreendimento, atestandoaviabihdade ambiental. 

^^ASEMACE aporá nas plantas apresentadas, quando forocaso, sua concordância e/ou 
aprovação^ 
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tècmco circun^an^ad^ que 
A^^Paraaconsccuçãodoscmprccndimcntoscatividadcssu^ 

ambienta o rnteressado deverá apresentar, juntamente com pedido de ticença prévia, Estudo de 
Capacidade de Suporte de Carga da área totat da propriedadeedo corpo de água receptor. 

Art.^OEstudo de Impacto Ambientaleorespectivo Relatório de Impacto Ambientai 
EIABRIMA,bem como outros estudos ambientais,acntério da SEMACE, serào discutidos coma 
sociedadeeoConsetbo Consultivo da Área de Protejo Ambiental da Serra de Baturité, em aud^^^ 
pública, préviaeamplamente divulgada, objetivandoaconsecução da gestão compartilhada da umdade 
de conservação. 

Ar^ ^ Cumpridas as exigências e retificaçòes solicitadas pela SEMACE, deverá o 
interessado encammbaroprojeto de constituição de condomínio de qualquer natureza e/ou edificações 
para serviços de hospedagem, botelanaelazeráaprovação pelo Município, que procederá nos termos 
das normas de usoeocupação, bem como do respectivo plano diretor 

Art. ^ Aprovado o projeto pelo mumcipio de situação, encaminhará o interessado à 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente-SEMACE, solicitação de licença de instalação 

Art. 10. O registro em cartórioea vendade lotese/ou frações ideaissomente serão 
admitidos apósaemissão da licença de instalação expedida pela Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente SEMACE. 

Art. 11.Toda ação ou omissão que viole as regras de uso,gozo,promoção,proteçãoe 
recuperaçãodomeioambienteéconsideradainfi^ação administrativa ambiental, conforme previsão na 
legislaçãoambiental federaleestadual 

Art. 12. Paraaimplementaçàoef^ncionamento de empreendimentos e/ou constituição do 
condomínio de qualquer natureza e/ou edificações para serviços de hospedagem, hotelariaelazer na 
Área de Proteção Ambiental da Serra de Batuntéévedadoolançamento de efluentes no soloenos 
recursos hídricos, devendo ser implementado projeto de reuso das águas residuánas, sujeito á 
apreciação da Superintendência Estadual do Meio Ambiente-SEMACE. 

Art. 13. l̂ ica proibida acolocação e fixação deplacas, luminosos, em vias 
púbhcas dosmumcípios que compreendemaárea de proteçãoambientaldaSerradeBaturité^ A 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente-SEMACE, regulamentaráafixaçãoecolocação nos 
casos de exceções 

Art. 14. Pica terminantemente proibida a utilização e uso, em vias e/ou logradouros 
púbhcos da áreade proteção ambiental da Serrade Ba^rité, de carros, veículos e automotores 
mumdos de equipamentos de somealto-falantes,excetuando-seoperíodo regulamentado pela Justiça 
Eleitoral 

Art. 15. Esta Eei entra em vigorna data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam se as disposições em contrário. 
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Portaleza, 24 de novembro de 

20^ 
Eúcio Conçalo de Alcântara 

COVERNADOR DC ESTADODOCEARÁ 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

Requer a apreciação de Emenda de Plenário. 

O Deputado adiante assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
art. 210 do Regimento Interno, apresentar EMENDA MODIFICATIVA DE 
PLENÁRIO, em anexo, ao Projeto de Lei n0 178/06. 

SALA DAS SESSÕES, 21 de dezembro de 2006. 

L AMM> 
Deputado. oão Jaime 
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k ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÂ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO 

Modifica a redação do inciso III do art. 3o 

do Projeto de Lei n0 178/2006. 

Art. I o Modifica a redação do inciso III do art. 3o, do Projeto de Lei n0 

178/2006. 

Art. 3o... 

III - as licenças concedidas até 120 (cento e vinte) dias da data de publicação 
desta let, deverão ser novamente objeto de análise por parte do COEMA sob£ 
o ponto de vista do impacto ambiental que causarão \ APA e 
consequentemente, revisadas, conforme a legislação anterior." 

SALA DAS SESSÕES, 21 de dezembro de 2006. 

LJ0 
Deputado João Jaime 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ REDAÇAO FINAL DO PROJETO DE LEI 178/2006 
A Cidadania em Destaque 

Modifica o art. 3.° da Lei n.0 13.688, de 24 de novembro 
de 2005, em seus incisos I , I I , I I I e acrescenta o inciso IV, 
dando a seguinte redação. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Os incisos do art. 3.° da Lei n.0 13.688, de 24 de novembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3o... 
I - nas áreas urbanas e rurais, a taxa de ocupação do lote e/ou fração ideal, conforme se 

trate de edificações para serviços de hospedagem, hotelana e lazer, não poderá exceder a 5% (cinco 
por cento) da área total do lote, sendo destinada 95% (noventa e cinco por cento) da área total da 
propriedade para a preservação da cobertura vegetal ou reflorestamento, 

II - nas áreas urbanas e rurais, conforme se trate de condomínio de qualquer natureza, a 
ocupação do lote ou fração ideal não poderá exceder a 1 % (um por cento) da área total do lote, sendo 
destinado 99% (noventa e nove por cento) para preservação permanente; 

IH - as licenças concedidas até 120 (cento e vinte) dias data da publicação desta Lei, 
deverão ser novamente objeto de análise por parte do COEMA sob o ponto de vista do impacto 
ambiental que causarão à APA e consequentemente, revisadas, conforme a legislação anterior; 

IV - o lote mínimo da Zona Rural é de 40.000m2 (quarenta mil metros quadrados) " (NR) 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

_ PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGIStTttiVA^pO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
1 A 22 de dezembro de 2006. P ^ ^ c r Y l * . A 

v PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei no 13.874, de 18 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA . 
A Cidadania em Destaque f / f 

/MV - - \ 
0 ^UTÓGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E QUARENTA E OITO 
"W 

Modifica o art 3.° da Lei n.0 13.688, de 24 de novembro 
de 2005, em seus incisos I , I I , I I I e acrescenta o inciso IV, 
dando a seguinte redação. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os incisos do art. 3.° da Lei n.° 13.688, de 24 de novembro de 2005, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3o... 
I - nas áreas urbanas e rurais, a taxa de ocupação do lote e/ou fração ideal, conforme se 

trate de edificações para serviços de hospedagem, hotelaria e lazer, não poderá exceder a 5% (cinco 
por cento) da área total do lote, sendo destinada 95% (noventa e cinco por cento) da área total da 
propnedade para a preservação da cobertura vegetal ou reflorestamento; 

II - nas áreas urbanas e rurais, conforme se trate de condomínio de qualquer natureza, a 
ocupação do lote ou fração ideal não poderá exceder a 1% (um por cento) da área total do lote, sendo 
destinado 99% (noventa e nove por cento) para preservação permanente; 

III - as licenças concedidas até 120 (cento e vinte) dias data da publicação desta Lei, 
deverão ser novamente objeto de análise por parte do COEMA sob o ponto de vista do impacto 
ambiental que causarão à APA e consequentemente, revisadas, conforme a legislação anterior; 

IV - o lote mínimo da Zona Rural é de 40.000m2 (quarenta mil metros quadrados)." (NR) 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de dezembro de 2006/? . , 

^ ' 3=^—U DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4 "SECRETÁRIO 
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